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Considerando o OFÍCIO N° SAI-OFI-2025/00079, de 26 de maio de 2025, da 
Secretaria Especial Municipal de Articulação Institucional – SAI, bem como, 
o OFÍCIO N° SMCC-OFI-2025/02678, de 27 de maio de 2025, da Secretaria 
Municipal da Casa Civil – SMCC,
RESOLVE:
Art. 1º Conceder à servidora Josiane da Silva Mota, lotada na Divisão de Ze-
ladoria e Transporte, na Diretoria de Gestão, na Secretaria Municipal de Edu-

Art. 2° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos 
retroativos a 02 de maio de 2025.
Rio Branco – Acre, 28 de maio de 2025, 137º da República, 123º do Tratado 
de Petrópolis, 64º do Estado do Acre e 142º do Município de Rio Branco.

Tião Bocalom
Prefeito de Rio Branco

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO BRANCO – PMRB
SECRETARIA ESPECIAL DE ASSUNTOS JURÍDICOS E ATOS OFICIAIS – SEJUR

DECRETO Nº 2.023 DE 28 DE MAIO DE 2025

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE RIO BRANCO, Capital do Estado do Acre, 
no uso das atribuições legais que lhe confere o art. 58, incisos V e VII, da Lei 
Orgânica do Município de Rio Branco,
Considerando o Decreto N° 1.418, de 22 de agosto de 2023, que estabelece 

SEAGRO;
Considerando o OFÍCIO N° SAI-OFI-2025/00072, de 23 de maio de 2025, da 
Secretaria Especial Municipal de Articulação Institucional – SAI, bem como, 
o OFÍCIO N° SMCC-OFI-2025/02626, de 23 de maio de 2025, da Secretaria 
Municipal da Casa Civil – SMCC,
RESOLVE:
Art. 1º Nomear Ryan Michel Rocha Pinho, para exercer o cargo em comissão, 

Art. 2º Revogar o Decreto n° 1.921 de 20 de maio de 2025.
Art. 3° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos 
retroativos a 21 de maio de 2025.
Rio Branco – Acre, 28 de maio de 2025, 137º da República, 123º do Tratado 
de Petrópolis, 64º do Estado do Acre e 142º do Município de Rio Branco.

Tião Bocalom
Prefeito de Rio Branco

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO BRANCO – PMRB
SECRETARIA ESPECIAL DE ASSUNTOS JURIDICOS E ATOS OFICIAIS – SEJUR

DECRETO Nº 2.024 DE 28 DE MAIO DE 2025

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE RIO BRANCO, Capital do Estado do Acre, 
no uso das atribuições legais que lhe confere o Art. 58, V, da Lei Orgânica do 
Município de Rio Branco.
Considerando o disposto no processo sob o protocolo eletrônico nº 4726/2025, 
bem como, o Despacho da Secretaria Municipal de Gestão Administrativa, de 
30 de outubro de 2024;
RESOLVE:
Art. 1º Conceder a servidora Shellywen de Morais Cavalcante, Assistente de 
Creche - QE, matrícula nº 710450 – 2, lotado na Secretaria Municipal de Edu-
cação – SEME, no qual solicita Licença para Curso de Formação, pelo período 

artigos 85 e 86 da Lei Municipal nº 1.794/2009.
Art.2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos 
retroativos a 07 de abril de 2025.
Rio Branco – Acre, 28 de maio de 2025, 137º da República, 123º do Tratado 
de Petrópolis, 64º do Estado do Acre e 142º do Município de Rio Branco.

Tião Bocalom
Prefeito de Rio Branco

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO BRANCO – PMRB
SECRETARIA ESPECIAL DE ASSUNTOS JURÍDICOS E ATOS OFICIAIS – SEJUR

DECRETO Nº 2.025 DE 28 DE MAIO DE 2025

“Dispõe sobre normas relativas às transferências de recursos do Município de Rio 
Branco mediante convênios, e revoga o Decreto nº 2.542, de 30 de maio de 2011”.

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE RIO BRANCO, Capital do Estado do Acre, 
no uso da atribuição que lhe confere o art. XX, incisos V e VII, da Lei Orgânica,
Considerando a estabelece

-
ções da sociedade civil, em regime de mútua cooperação, para a consecu-

inseridos em termos de colaboração, em termos de fomento ou em acordos de 

Considerando a Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021 Lei de Licitações 
e Contratos Administrativos,
Considerando o expediente OFICIO Nº SEPLAN – OFI-2025/00082, da Secre-

da Procuradoria Geral do Município;
RESOLVE:
TÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
CAPÍTULO I
DO OBJETO E DOS CONCEITOS
Art. 1º Este Decreto estabelece normas relativas a convênios celebrados pe-
los órgãos e entidades da Administração Pública municipal com outros órgãos 
ou entidades públicas federais, estaduais, distritais, municipais ou consorcia-

Orçamento Fiscal e da Seguridade Social do Município.
§ 1º Para os efeitos deste Decreto, considera-se:

-
ros com dotações consignadas nos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social 
do Municipio e tenha como partícipes, órgãos ou entidades da Administração 
Pública, bem como os serviços sociais autônomos, visando à execução de 

de mútua cooperação;

da Administração Pública Municipal, ou entre a Administração Pública Munici-
-

ção de ações de interesse recíproco e que não envolvam a transferência de 

IV – convenente: órgão ou entidade da Administração Pública direta ou indi-
reta, bem como consórcio público e serviço social autônomo, com os quais a 

atividades de interesse recíproco por meio de convênios;
V – interveniente: órgão ou entidade da Administração Pública Direta ou In-
direta de qualquer esfera de governo, ou entidade privada, que participa do 
convênio para manifestar consentimento ou assumir obrigações;
VI – unidade executora: órgão ou entidade da Administração Pública, das es-
feras Federal, Estadual, Distrital ou Municipal, sobre o qual pode recair a res-

pelo Concedente, devendo ser considerado como partícipe no instrumento;
VII – proponente: órgão ou entidade da Administração Pública ou serviço so-
cial autônomo que manifeste, por meio de plano de trabalho, interesse em 

X – etapa ou fase: divisão existente na execução de uma meta;
-

XII – acompanhamento: atividade de monitoramento da execução física das 

pelo Concedente;

XIV – bens remanescentes: equipamentos e materiais permanentes adquiri-

que não se incorporam a este;

-
-

-

parcialmente às condições estabelecidas no programa do Concedente;

no programa do Concedente;
XVIII - órgãos de controle: instituições vinculadas aos Poderes Executivo e 
Legislativo da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, que 

cgmrb
Realce
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-

-
mento envolver aquisição de bens ou prestação de serviços, incluídos os servi-

avaliação do custo pela Administração Pública, diante de orçamento detalhado, 

-

ou complexo de obras ou serviços de engenharia, elaborados com base nas 

e que possibilite a avaliação do custo da obra ou serviço de engenharia e a 

§ 2º Os órgãos ou entidades da Administração Pública que receberem as 
transferências de que trata o caput deverão incluí-las em seus orçamentos.

-

§ 4° É condição para a celebração de convênios a existência de dotação orça-
-

da no instrumento, indicando-se o respectivo programa de trabalho e rubrica.

ou entidades da Administração Pública municipal para o acompanhamento, 
-

de cooperação.
Art. 2º Não se aplicam as disposições deste Decreto aos Convênios:
I – celebrados anteriormente à data de sua publicação, devendo ser obser-

-
lebração;

recursos para execução de programas em parceria do governo estadual com 

-
nhamento e prestação de contas deverão ser tramitados em sistema digital de 
gestão documental adotado pelo Poder Executivo.

-
tiva nos autos.
Art. 4º São competências e responsabilidades do Concedente:

-

-
gãos ou entidades da Administração Pública, direta ou indireta, de qualquer 
esfera de governo ou consórcio público, com vistas à celebração dos instru-
mentos;

divulgação de atos normativos e orientações aos Convenentes;
-

-
lecionadas;

-
-

nando sua liberação ao cumprimento de metas previamente estabelecidas;

transferidos, e instaurando, se for o caso, a competente Tomada de Contas 
Especial.
Art. 5º São competências e responsabilidades do proponente ou Convenente:
I – encaminhar ao Concedente suas propostas ou planos de trabalhos, na 

do instrumento, bem como apresentar documentos de titularidade dominial da 

ambiental competente, órgão ou entidade da esfera municipal, estadual, distri-

produtos e serviços estabelecidos nos instrumentos, em conformidade com os 
programas, ações e atividades, determinando a correção de vícios que pos-

detectados pelo Concedente ou pelos órgãos de controle;
-

vulnerabilidade econômica e social;
-

lidade, assegurando a aplicação dos procedimentos legais;

VIII – operar, manter e conservar adequadamente o patrimônio público gerado 
pelos investimentos decorrentes do instrumento;

X – fornecer ao Concedente, a qualquer tempo, informações sobre as ações 

XI – prever no edital de licitação e no contrato que a responsabilidade pela 
-

sempre que detectadas impropriedades que possam comprometer a consecu-

XII – instaurar processo administrativo apuratório, inclusive processo adminis-
trativo disciplinar, quando constatado o desvio ou malversação de recursos 

-

-
nharia, incluir nas placas e adesivos indicativos das obras informação sobre 
canal para o registro de denúncias, reclamações e elogios.
CAPÍTULO II
DAS VEDAÇÕES
Art. 6º É vedada a celebração de convênios:

-
to de custeio continuado do proponente;

-
-

neres de regulamentação;
-

crativos, ainda que integrantes da Administração Pública;
-

te ou incidente em qualquer outra irregularidade prevista nesse Decreto, em 
relação a outros convênios celebrados com órgãos ou entidades da Adminis-
tração Pública municipal;

-
quenta mil reais).
CAPÍTULO III
DA PLURIANUALIDADE

-

atender à despesa no exercício em curso, bem como cada parcela da des-
pesa relativa à parte a ser executada em exercício futuro, mediante registro 

-

CAPÍTULO IV
DO CONSÓRCIO PÚBLICO
Art. 8º A celebração do convênio com consórcio público para a transferência 

bem como a liberação de quaisquer parcelas de recursos, caso pendente 
qualquer irregularidade.
TÍTULO II
DO PLANO DE TRABALHO

regulados por este Decreto mediante apresentação de plano de trabalho ao 

e a indicação do público alvo, do problema a ser resolvido e dos resultados 
esperados;

-

pelo Concedente e a contrapartida prevista para o proponente, quando houver, 

- plano de aplicação dos recursos a serem desembolsados pelo Concedente e 
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-

- no caso de aceitação:

-

pelo Concedente, sendo que a ausência da manifestação do proponente no 

- no caso de recusa:
-

posta e/ou plano de trabalho.

de trabalho, desde que previamente submetidos e aprovados pela autoridade 
competente.
TÍTULO III
DA CONTRAPARTIDA, DO PROJETO BÁSICO E DO TERMO DE REFERÊNCIA
CAPÍTULO I
DA CONTRAPARTIDA

-

do inciso IV do §1º do art. 25 da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio 

CAPÍTULO II
DO PROJETO BÁSICO E DO TERMO DE REFERÊNCIA

-

por igual período, sendo facultado ao Concedente exigi-lo antes da celebração 
do instrumento.

§ 2º Quando houver no Plano de Trabalho a previsão de transferência de 

-

TÍTULO IV
DA CELEBRAÇÃO
CAPÍTULO I
DAS CONDIÇÕES PARA CELEBRAÇÃO
Art. 15. São condições para a celebração de convênios, a serem cumpridas 
pelo Convenente, conforme previsto na Lei Complementar Federal nº 101, de 

- a comprovação do recolhimento de tributos, contribuições, multas e demais 
-

- a regularidade nas prestações de contas de recursos anteriormente rece-

para gestão, celebração, execução e prestação de contas, com lotação de, 
no mínimo, um servidor ou empregado público efetivo, comprovada mediante 
declaração.
§ 1° No caso de convênios a serem celebrados com recursos oriundos de 
emendas parlamentares municipal impositivas não se aplicam as exigências 
do inciso I.
§ 2° Os convênios celebrados diretamente com os entes federativos munici-

-
tro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ.

de convênios:
- Plano de Trabalho aprovado;

Nacional do Meio Ambiente - CONAMA.

inerentes à propriedade do imóvel, mediante certidão emitida pelo cartório de 
registro de imóveis competente.
§ 2º Alternativamente à certidão prevista no § 1º, admite-se, por interesse 
público ou social, o seguinte:

mediante documento expedido pela Fundação Nacional do Índio - FUNAI;
- comprovação de ocupação regular de imóvel em processo de doação em 
favor do Convenente:

respectiva legislação;

-
pecial de Interesse Social - ZEIS, instituída na forma prevista na Lei Federal 

urbana, devendo, neste caso, serem apresentados os
seguintes documentos:

-
cipal ou federal instituidora da ZEIS;

ZEIS instituída pela lei referida no item 1;

-
dar seu direito à moradia.

moradia, nos termos do art. 183 da Constituição da República Federativa do 
Brasil, da Lei Federal nº 10.257, de 2001, e da Medida Provisória nº 2.220, de 
4 de setembro de 2001, que dispõe sobre a concessão de uso especial e cria 
o Conselho Nacional de Desenvolvimento Urbano.

real sobre o imóvel, concessão de direito real de uso ou concessão de uso 

ou, se for o caso, no contrato ou compromisso, de que tratam a alínea “c” do 
inciso II e o inciso III, ambos do § 2º do art. 16 deste Decreto, a obrigação de 

Art. 17. A comprovação da regularidade, bem como das condições para a ce-

possível, mediante consulta a sistemas de informação.

suspensa nesse período.

prorrogado pelo Concedente por igual período, de forma motivada, devendo 
ser o convênio extinto no caso do não cumprimento da condição.
CAPÍTULO II
DA FORMALIZAÇÃO DO INSTRUMENTO

-

-
creto as que estabeleçam:

- as obrigações de cada um dos partícipes;

- as obrigações do interveniente, quando houver;

- a obrigação do Concedente prorrogar de ofício a vigência do instrumento 

da Nota de Empenho e declaração de que, em termos aditivos, indicar-se-ão 

transferida em exercício futuro;
- o cronograma de desembolso conforme o Plano de Trabalho, incluindo os 
recursos da contrapartida pactuada, quando houver;
- a obrigatoriedade do Convenente enviar regularmente ao Concedente as 

Decreto;
- a obrigatoriedade de restituição de recursos, nos casos previstos neste Decreto;
- a informação de que os recursos para atender às despesas em exercícios fu-
turos, em se tratando de investimento, estão consignados no plano plurianual 

- a obrigação do Convenente de manter e movimentar os recursos na conta 

Convenente;
- o livre acesso dos servidores do órgão ou entidade pública Concedente, 
do controle interno do Poder Executivo municipal, bem como do Tribunal de 
Contas do Estado, aos processos, documentos, informações referentes aos 
instrumentos de transferências regulamentados por este Decreto, bem como 
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- a faculdade dos partícipes rescindirem o instrumento, a qualquer tempo;

execução do convênio;

- a obrigação de prestar contas dos recursos recebidos, de acordo com as 
orientações deste Decreto;

envolvam consórcio público;

dispõe o inciso XIII, os equipamentos e materiais permanentes adquiridos com 

incorporam a este.
CAPÍTULO III
DA ANÁLISE E ASSINATURA DO TERMO

-
te, quanto ao atendimento das exigências formais, legais e outras constantes 
neste Decreto.
Art. 22. Assinarão obrigatoriamente o convênio os partícipes e o interveniente, 
se houver.
CAPÍTULO IV
DA PUBLICIDADE

os extratos dos aditivos que alterem o valor do Instrumento de Repasse, res-

-
res, facultada a comunicação por meio eletrônico.
CAPÍTULO V
DA ALTERAÇÃO

-

de Trabalho, desde que submetidos e aprovados previamente pelo Concedente.
TÍTULO V
DA EXECUÇÃO
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

-

- pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público, integrante de quadro 
de pessoal de órgão ou entidade pública da Administração Direta ou Indireta, 

-

-
sa da estabelecida no convênio e no plano de trabalho;

- efetuar pagamento em data posterior à vigência do instrumento, salvo se 

despesa tenha ocorrido durante a vigência do instrumento pactuado;

se decorrentes de atraso na transferência de recursos pelo Concedente, e 

aplicados no mercado;
- transferir recursos para clubes, associações de servidores ou quaisquer en-
tidades congêneres; e

ou de orientação social, na qual não constem nomes, símbolos ou imagens que 

CAPÍTULO II
DA LIBERAÇÃO DOS RECURSOS

-
mento das exigências previstas nos artigos 15 e 16 deste Decreto.

seu uso for igual ou superior a 30 dias; e

-

do convênio, na forma previamente aprovada pelo Concedente, sendo adi-

prestação de contas exigidas para os recursos transferidos.

§ 5º As receitas oriundas dos rendimentos de aplicação não poderão ser com-
putadas como contrapartida devida pelo Convenente.
CAPÍTULO III
DA CONTRATAÇÃO

-
dentes e dos órgãos de controle interno e externo.
Art. 29. Os órgãos e entidades públicas que receberem recursos do Município 
por meio de convênios estão obrigados a observar as disposições contidas 
na Lei Federal de Licitações e Contratos Administrativos e demais normas 
pertinentes ao assunto, quando da contratação de terceiros.

os serviços comuns de engenharia, o uso da modalidade pregão, na forma 

2002, a Lei Federal nº 14.133, de 2021, e a Lei Federal nº 8.666, de 21 de 

-
-
-

eletrônica.
§ 3º As atas e as informações sobre os participantes e respectivas propostas 
das licitações, bem como as informações referentes às dispensas e inexigibi-
lidades, deverão ser anexadas ao processo.

que trata o art. 29, inclusive quanto à obrigatoriedade da existência de previ-

decorrentes de serviços a serem executados;
-

- adesão à ata de registro de preços, mesmo que o registro tenha sido ho-
mologado em data anterior ao início da vigência do instrumento, desde que:

a ata permita motivadamente a adesão;

trabalho aprovado.
- contrato celebrado em data anterior ao início da vigência do instrumento, 
desde que:

que trata o art. 29, inclusive quanto à obrigatoriedade da existência de previ-
-

ções decorrentes do processo licitatório;

licitação;
a empresa vencedora da licitação mantenha, durante a execução do contrato, 

CAPÍTULO IV
DOS PAGAMENTOS

nas hipóteses previstas em lei ou neste Decreto.

serviços.
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a aprovação do plano de trabalho ou em outro momento anterior à execução 
da despesa.
CAPÍTULO V
DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO

o Convenente pelos danos causados a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo 
na execução do convênio.

-
-

pelos Convenentes, salvo nos casos em que as falhas decorrerem de omissão 
de responsabilidade atribuída ao Concedente.
§ 2º Os processos, documentos ou informações referentes à execução do 
convênio não poderão ser sonegados aos servidores dos órgãos e entidades 
públicas Concedentes e dos órgãos de controle interno e externo.
§ 3º Aquele que, por ação ou omissão, causar embaraço, constrangimento ou 

-
dentes e dos órgãos de controle interno e externo, no desempenho de suas 

-

civil e penal.

Trabalho e a metodologia estabelecida no instrumento, programando visitas 

- a comprovação da boa e regular aplicação dos recursos, na forma da legis-

-
no de Trabalho, e os desembolsos e pagamentos, conforme os cronogramas 
apresentados;
- o cumprimento das metas do Plano de Trabalho nas condições estabelecidas.

houver, quaisquer irregularidades decorrentes do uso dos recursos ou outras 

-
ções e esclarecimentos, podendo ser prorrogado por igual período.
§ 1º Recebidos os esclarecimentos e informações solicitadas, o Concedente 

ao dano.

instauração de tomada de contas especial.
CAPÍTULO VI
DA PRESTAÇÃO DE CONTAS
Art. 37. O órgão ou entidade que receber recursos na forma estabelecida nes-

-
vênio ou do último pagamento efetuado, quando este ocorrer em data anterior 
ao encerramento da vigência.

-

para sua apresentação, ou devolução dos recursos, incluídos os rendimentos 

-
tação de contas nem devolver os recursos nos termos do §1º, o Concedente 

Convenente a instauração de tomada de contas especial e adoção de outras me-

-

-

demonstrem o impedimento de prestar contas e as medidas adotadas para o 
resguardo do patrimônio público.
§ 5º Quando a impossibilidade de prestar contas decorrer de ação ou omissão 

de tomada de contas especial.

novo administrador serão encaminhados ao Concedente, sob pena de respon-

§ 7º Comprovada a adoção das medidas para resguardo do patrimônio públi-
-

5º e 6º deste artigo.

pactuado, serão devolvidos ao órgão ou entidade repassadora dos recursos, 

a proporcionalidade dos recursos transferidos e os da contrapartida previstos 

aportados pelas partes.

- a relação de treinados ou capacitados, com apresentação das listas de pre-
sença, quando for o caso;
- a relação dos serviços prestados, quando for o caso;
- comprovante de recolhimento do saldo de recursos, quando houver;

-

contar da aprovação da Prestação de Contas Final;
- relatório de Execução Físico-Financeira;
- demonstrativo de Execução da Receita e Despesa, evidenciando os recur-
sos recebidos em transferências, a contrapartida, os rendimentos auferidos da 

- cópia dos comprovantes das despesas mediante apresentação das faturas, 
-

do ser emitidos em nome do Convenente ou do executor, se for o caso, devi-

-
to da conta;

-
var a execução de obra ou serviço de engenharia;

-
mento legal;

e após a conclusão.

recebimento, para analisar a prestação de contas do instrumento, com funda-

Convenente.
-

-

CAPÍTULO VII
DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO

-

tempo em que participaram voluntariamente da avença, não sendo admissível 

-

Art. 42. Constituem motivos para rescisão do convênio:

- constatação, a qualquer tempo, de falsidade ou incorreção de informação em 
documento apresentado;

especial.
CAPÍTULO VIII
DA TOMADA DE CONTAS ESPECIAL

-

esgotadas as providências administrativas internas pela ocorrência de algum 
dos seguintes fatos:
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caput do art. 37, observado o §1º do referido artigo;
- a prestação de contas do convênio não for aprovada em decorrência de:

termo celebrado ou deste Decreto;
-

38 deste decreto;
não aplicação nos termos do § 2º do art. 27 deste Decreto ou não devolução 

não devolução de eventual saldo de recursos estaduais, apurado na execução 

ausência de documentos exigidos na prestação de contas que comprometa o 

-
guridade social do Município mediante convênios, nos termos do inciso IV do 
art. 6º deste decreto.

-
terminação da Controladoria-Geral do Município ou do Tribunal de Contas do 
Estado, no caso de omissão da autoridade competente em adotar essa medida.
§ 4º Nos termos da Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado do Acre, 

Art. 44. No caso da apresentação extemporânea da prestação de contas ou 
-

os seguintes procedimentos:

Comunicar ao Convenente, sobre a aprovação da Prestação de Contas;
determinar o arquivamento do processo;
dar conhecimento do fato ao Tribunal de Contas do Estado, quando da tomada 
ou prestação de contas anual do administrador ou ordenador de despesa, 

novo fundamento;
reinscrever o inadimplemento do órgão ou entidade Convenente.
Art. 45. No caso da apresentação da prestação de contas ou recolhimento 

-
plemento, e:
- aprovada a prestação de contas ou comprovado o recolhimento integral do 

-
vidências;

determinação do Tribunal.
- não sendo aprovada a prestação de contas:

-
vidências;

TÍTULO VI
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS
Art. 46. Fica revogado o Decreto nº 2.542, de 30 de maio de 2011.
Art. 47. Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação.
Rio Branco - Acre, 28 de maio de 2025, 137º da República, 123º do Tratado de 
Petrópolis, 64º do Estado do Acre e 142º do Município de Rio Branco.

Tião Bocalom
Prefeito de Rio Branco

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO BRANCO – PMRB
SECRETARIA ESPECIAL DE ASSUNTOS JURIDICOS E ATOS OFICIAIS – 
SEJUR

DECRETO Nº 2.026 DE 28 DE MAIO DE 2025

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE RIO BRANCO, Capital do Estado do Acre, 
no uso das atribuições legais que lhe confere o art. 58, incisos V e VII, da Lei 
Orgânica do Município de Rio Branco.
Considerando o disposto no inciso do art. 35, da Lei nº 1.794, de 30 de de-

Considerando o disposto nos autos do processo, sob o protocolo eletrônico 
nº 12120/2025, bem como, o despacho da Secretaria Municipal de Gestão 
Administrativa – SMGA, de 22 de maio de 2025;
RESOLVE:
Art. 1º Declarar, a pedido, de acordo com o inciso V, do artigo 34 da Lei Munici-

-
ministrativo, ocupado por Rafaela dos Santos Oliveira, matrícula nº 703609-1, 

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos 
retroativos a 09 de maio de 2025.
Rio Branco – Acre, 28 de maio de 2025, 137º da República, 123º do Tratado 
de Petrópolis, 64º do Estado do Acre e 142º do Município de Rio Branco.

Tião Bocalom
Prefeito de Rio Branco

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO BRANCO – PMRB
SECRETARIA ESPECIAL DE ASSUNTOS JURÍDICOS E ATOS OFICIAIS – 
SEJUR

DECRETO Nº 2.027 DE 28 DE MAIO DE 2025

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE RIO BRANCO, Capital do Estado do Acre, 
no uso das atribuições legais que lhe confere o art. 58, incisos V e VII, da Lei 
Orgânica do Município de Rio Branco.
Considerando o disposto no inciso do art. 35, da Lei nº 1.794, de 30 de de-

Considerando o disposto nos autos do processo, sob o protocolo eletrônico 
nº 12154/2025, bem como, o despacho da Secretaria Municipal de Gestão 
Administrativa – SMGA, de 22 de maio de 2025;
RESOLVE:
Art. 1º Declarar, a pedido, de acordo com o inciso V, do artigo 34 da Lei Muni-

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos 
retroativos a 09 de maio de 2025.
Rio Branco – Acre, 28 de maio de 2025, 137º da República, 123º do Tratado 
de Petrópolis, 64º do Estado do Acre e 142º do Município de Rio Branco.

Tião Bocalom
Prefeito de Rio Branco

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO BRANCO – PMRB
SECRETARIA ESPECIAL DE ASSUNTOS JURIDICOS E ATOS OFICIAIS – 
SEJUR

DECRETO Nº 2.028 DE 28 DE MAIO DE 2025

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE RIO BRANCO, Capital do Estado do Acre, 
no uso das atribuições legais que lhe confere o art. 58, incisos V e VII, da Lei 
Orgânica do Município de Rio Branco.
Considerando o disposto no inciso do art. 35, da Lei nº 1.794, de 30 de de-

Considerando o disposto nos autos do processo, sob o protocolo eletrônico 
nº 12220/2025, bem como, o despacho da Secretaria Municipal de Gestão 
Administrativa – SMGA, de 22 de maio de 2025;
RESOLVE:
Art. 1º Declarar, a pedido, de acordo com o inciso V, do artigo 34 da Lei Mu-

-
tente de Creche QE, ocupado por Kaline da Silva Moura Costa, matrícula nº 

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos 
retroativos a 09 de maio de 2025.
Rio Branco – Acre, 28 de maio de 2025, 137º da República, 123º do Tratado 
de Petrópolis, 64º do Estado do Acre e 142º do Município de Rio Branco.

Tião Bocalom
Prefeito de Rio Branco

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO BRANCO – PMRB 
SECRETARIA ESPECIAL DE ASSUNTOS JURIDICOS E ATOS OFICIAIS – 
SEJUR

DECRETO Nº 2.029 DE 28 DE MAIO DE 2025

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE RIO BRANCO, Capital do Estado do Acre, 
no uso das atribuições legais que lhe confere o Art. 58, V, da Lei Orgânica do 
Município de Rio Branco.


